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ao cidadão (modernização administrativa) — Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;

Sistema de qualidade em serviços públicos (SQSP) — Decreto-
-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;

Estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
politécnico — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, de 22 de Dezembro de 1994, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 1995;

Regime aplicável aos estabelecimentos de ensino superior poli-
técnico em instalação — Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de
Janeiro;

Regime de instalação na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 215/97, 18 de Agosto.

Prova de conhecimentos específicos:

Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para a Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Regras sobre o regime geral da estruturação de carreiras da
Administração Pública Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 465/80,
de 14 de Outubro (artigo 3.o), 248/85, de 15 de Julho (artigos 1.o
a 14.o, 16.o, 18.o,19.o, 35.o e 41.o), 265/88, de 28 de Julho (artigos
5.o e 6.o), Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, 143/2002,
de 20 de Maio, 144/2002, de 20 de Maio, 148/2002, de 21
de Maio, 149/2002, de 21 de Maio, e 154/2002, de 28 de Maio;

Carreira de pessoal operário altamente qualificado — Decretos-
-Leis n.os 518/99, de 10 de Dezembro, e 142/2001, de 24 de
Abril;

Carreiras de pessoal específicas das áreas funcionais de biblioteca
e documentação e de arquivo — Decretos-Leis n.os 247/91, de
10 de Julho, e 276/95, de 25 de Outubro;

Carreira de pessoal de informática — Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, e Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril;

Estatuto do pessoal docente do ensino superior politécnico
Decreto-Lei n.o 185/81, 1 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março;

Princípios gerais de salários e gestão de pessoal na função
pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e pela
Lei n.o 23/2004 de 22 de Junho;

Regime de constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/98, de 2 de Julho, 218/98,
de 17 de Julho, e pela Lei n.o 23/2004 de 22 de Junho;

Regime de incompatibilidades e acumulações dos funcionários
e agentes da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 407/91, e
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Regras e princípios gerais em matéria de duração e horário do
trabalho na Administração Pública — Decretos-Leis
n.os 259/98, de 18 de Agosto, 324/99, de 18 de Agosto, e 325/99,
de 18 de Agosto;

Definição e regulamentação da protecção na eventualidade de
encargos familiares no âmbito do subsistema de protecção
familiar — Decreto-Lei n.o 176/2003, de 2 de Agosto, e Decla-
ração de Rectificação n.o 11-G/2003, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, de 30 de Setembro de 2003;

Regime dos acidentes em serviço e das doenças profissio-
nais — Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;

Lei de Enquadramento Orçamental — Lei n.o 91/2001, de 20 de
Agosto, alterada pela Lei Orgânica n.o 2/2002, de 28 de Agosto;

Normas de execução do Orçamento do Estado para o ano
de 2005 — Decreto-Lei n.o 57/2005, de 4 de Março;

Bases da Contabilidade Pública — Lei n.o 8/90, de 20 de Feve-
reiro;

Regime de administração financeira do Estado — Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, e pelo artigo 7.o
da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;

Plano Oficial de Contabilidade Pública para o sector da Educação
(POCP — Educação) — Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setem-
bro;

Classificador económico das receitas e despesas públi-
cas — Decreto-Lei n.o 26/2002, de 14 de Fevereiro;

Regime de realização de despesas públicas ou locação e aquisição
de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

Regras específicas para a locação ou aquisição de bens ou serviços
de informática — Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;

Regime jurídico das empreitadas de obras públicas — Decreto-
-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;

Cadastro e inventário dos bens do Estado — Portaria
n.o 671/2000, de 17 de Abril;

Acesso aos documentos administrativos — Lei n.o 65/93, de 26
de Agosto, alterado pelas Leis n.os 8/95, de 29 de Março, 94/99,
de 16 de Julho.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 25 169/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 de Setembro de 2005 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Noémia Gonçalves Dâmaso Dimas — autorizado o contrato individual
de trabalho como governante de residência (escalão 1, índice 194),
para exercer funções nos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Setúbal, com início em 1 de Outubro de 2005.

Ana Maria Lopes Fontinha Camilo — autorizado o contrato individual
de trabalho como auxiliar de limpeza (escalão 1, índice 123), para
exercer funções nos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, com início em 1 de Outubro de 2005.

Maria Leonor da Silva Ramos Cardim — autorizado o contrato indi-
vidual de trabalho como auxiliar de limpeza (escalão 1, índice 123),
para exercer funções nos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Setúbal, com início em 1 de Outubro de 2005.

22 de Novembro de 2005. — A Administradora para a Acção Social,
Ângela Noiva Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 25 170/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Novembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Margarida Maria da Costa Gaspar — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como técnica profissional de arquivo de
1.a classe, para o Instituto Politécnico de Tomar, precedendo con-
curso, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 222, constante do estatuto remuneratório da Administração
Pública para esta categoria. (Contrato isento de fiscalização prévia
por parte do Tribunal de Contas.)

11 de Novembro de 2005. — O Vice-Presidente, António Pires da
Silva.

Despacho (extracto) n.o 25 171/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2005 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Clara Maria Martins de Moura Soares — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Tomar,
com início em 1 de Outubro de 2005 e com término em 30 de
Setembro de 2006, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 140, constante do estatuto remuneratório do pes-
soal docente do ensino superior politécnico para esta categoria,
conforme o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 373/99.

Silvério Manuel Domingues Figueiredo — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Tomar,
com início em 1 de Outubro de 2005 e com término em 30 de
Setembro de 2006, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 100, constante do estatuto remuneratório do pes-
soal docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

Gonçalo Cardoso Leite Velho — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, da
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Tomar,
com início em 1 de Outubro de 2005 e com término em 30 de
Setembro de 2006, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 100, constante do estatuto remuneratório do pes-
soal docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

Cláudia Sofia Rodrigues Fidalgo — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como encarregada de trabalhos, por urgente
conveniência de serviço, da Escola Superior de Tecnologia do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, com início em 1 de Outubro de 2005




